MOÇÃO Nº  1,  DE 2005

O Governo Federal ao editar a Medida Provisória n. 232, de 30 de dezembro de 2004, aumentou a base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social  sobre o Lucro (CSLL) de 32% para 40%, para prestadoras de serviços optantes pelo lucro presumido. 

Estas mudanças valem a partir de 1o Janeiro de 2006 para o Imposto de Renda e 1o de abril de 2005 para a Contribuição Social sobre o Lucro. A legislação do ISPJ estabelece que sobre a parcela do lucro mensal que exceder a R$ 20.000,00 incidirá um adicional de 10%. Portanto, para as empresas que tem faturamento mensal acima de R$ 50.000,00 terão também acréscimo do adicional do Imposto de Renda.

É de se lembrar que as prestadoras de serviços já tiveram majorada a base de cálculo da Contribuição Social, a partir de setembro de 2003, a qual passou de 12% para 32 % (167% de aumento). Assim, o atual governo federal promoveu um aumento de 63% no Imposto de Renda e Contribuição Social das empresas prestadoras de serviços (passando de 5,88% de tributação sobre o faturamento para 9,60% = 3,72% de aumento).

Ressalte-se, ainda, que além do IRPJ e CSLL, as prestadoras de serviços pagam PIS (0,65% sobre a receita), COFINS (3% sobre a receita), ISS ( de até 5% sobre a receita, conforme a legislação do seu município); tributos sobre a folha de salários (INSS, FGTS, contribuição para terceiros), mais taxas, IPTU, IPVA, IOF, CPMF,  podendo atingir mais de 30% do faturamento. A carga tributária média sobre o faturamento passará para 25,25% em 2006, contra cerca de 20,08% no início do atual governo.

Além da questão tributária, a MP fere princípios constitucionais como o da ampla defesa, já que estabelece que os conselhos não 

devem mais analisar pedidos de restituição ou de compensação de tributos, em que as companhias descontam das cobranças, a vencer, os impostos e contribuições pagos no passado.

As atividades atingidas pelo aumento da base de cálculo do IRPJ e CSLL são: prestação de serviços de profissão legalmente regulamentada: advogado, aeronauta, aeroviário, arquivista, e técnico de arquivo, artista de espetáculo público, assistente social, atuário, bibliotecário, biólogo, contador, corretor de imóveis, corretor de seguros, corretor de valores, dentista, despachante aduaneiro, economista, educação física, enfermagem, engenheiro, arquiteto, engenheiro agrônomo, engenheiro, estatístico, farmacêutico, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, futebolista, geógrafo, geólogo, guia de turismo, jornalista, leiloeiro, mãe social, massagista, médico residente, médico veterinário, meteorologista, museólogo, músico, nutricionista, orientador educacional, propagandista e vendedor de produtos farmacêuticos, psicólogo, publicitário, químico, radialista, redator, noticiarista, repórter, rádio repórter, arquivista, revisor, ilustrador, fotógrafo, cinegrafista, relações públicas, secretário, servidor público, sociólogo, técnico agrícola, técnico industrial, técnico de segurança do trabalho, técnico em administração, técnico em prótese dentária, técnico em radiologia, terapeuta, tradutor público e intérprete, treinador profissional de futebol, vigilante bancário e zootecnista.

Como também nos setores de: intermediação de negócios e de representação, comercial, corretor de seguros ou de imóveis, administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza; construção por administração ou por empreitada unicamente de mão-de-obra ; e, prestação de qualquer outra espécie de serviço não mencionada. 

Diante do quadro, constatamos que a edição da Medida Provisória n. 232, aclamada aos quatro ventos como uma medida tributária que beneficiaria a economia nacional, na verdade, mascara uma 

realidade que não é positiva para o País. Pelo contrário, seus efeitos serão negativos ao desenvolvimento da economia. 


Além disso, a fatídica MP também prevê a cobrança de 1,5% de imposto na fonte sobre todas as vendas de produtos agroalimentares. Pelas contas da Sociedade Rural Brasileira (SRB), isso aumentaria a arrecadação em pelo menos R$ 1,5 bilhão. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que seja rejeitada a Medida Provisória nº 232, de 30 de dezembro de 2004.

Sala das Sessões, em 15/2/2005
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